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A PEC contém a seguintc Justillcativa:

I - Relâtório

A presente Iniciativa foi rida ern 05/03/2020, sendo recebida e rcgistrada pela secretaria de
Seryiços Legislativos - SSL na mesma data, segundo a fl. 02 dos autos.

O Projeto de Emenda Constituciol1al foi colocado sobre a Mesa Dirctora em 10/03/2020
pelo tempo de duração de 10 (dez) sessões, cujo prazo foi cumprido em 06/0412020, conforme
coftta de fl. 08/v (ârtigo 341 do Regimento Intemo da Assembleia Legislativa de Mato Crosso),
porém a PEC não recebeu qualquer emenda, por isto desnecessária a obiervância ao teor do artigã
342, 1" parte, do RIALMT.

O Projeto foi, então, encaminhado a esta Comissão de CoNtituição, Justiça e Redação -CCJR, que o recebeu eÍn 13/0412020, tsd.o conforme a folha n.n 09/v.

Submete-sc a esta Comissão o I,rojcto de Elncrrd?i ConstitLLcional i.,. :/12020. de auioria do
Deputado Paulo Àraújo, a fim de apresentar o seu paLecer quatlto a lcgitimidadc da oitada
Proposição (artigo 3i12. cLtpltt. it1 li e, Íla RIALMT\.

De acordo cont o l,Íojcto etn rcler.ênr::ia. clc tem poÍ propósito h.atar da transposiçào dos
oargos de Ageúte Cornunitállo de Saúde e de Agcnte de Cornbate às Errclemias, disponclo sobre
pontos quc se lelacionalr cotr o regimc .jur.íclico dc ambos os cargos, ou seja, trata da iransposiçâo
do regimc de conh-ataçào tcrrporária para o rcgime estatutár'io refercntc aos cargos mencionados.

Os pl.lissiütair,ltentes Catitünitárhs d9 Saúde (ÁCS) e Agentes de
Cotnbate às Enílenias (ACE), possueDl
Lei f'ederal ]1.350 de 05/10/20A6, (t

it, i d ade s rc gu I am e ntdd a s p e I a
sua rez tefi por escopo ie
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EsraDo DE Maro GRosso

AssEMBr.EtA LEGtst-ATtva Do EsraDo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da ÍVIesa Diretora
Núcleo CCI R

Cor.,(cào oe Cor\t'tutçâo. Justiçà e Reoàçào

i-]ji
l: 8+l

regulamentar a Emendd Constitucbnal n" 5j de lt/02/20A6, que surgiu
para sanar utrn pranle injuli(,.t cotn (:ses rm/islionai_t, poi, nuito znthimvi.tn.a ha:r Ja \aiJe prrventiva ú, sistt,ltct úuco Je Saútle SUS,
po.rt;uían vínculos ptecários de trabalho e quase nenhunt direito trcrbathistai,
rtulidad_e qüe ren aos poucos senlo regularizada otrovA, Ao Çiirriçii,
(...).

D,entrc desse cenárb, ligadas dos Município.t tenos o caryo dc tgentcs
Cotnunitúriolt de Scaide e Ágenres da Contbote às Endemiti qu" niV.y""
porte do progranta de rrunição par« d Suúctc do Fanília. Lsse profsTionat
n-iío següe un proÍocolo fixo e ten uno das principais funções á ciiaçao de
fornas not'as de ação para alcançar ao nixino a inigolitlade .l.! deíesa
da :aúd, vianJo cstd En?nJ,t Connttuciotnl Evatlual g,lranrir a erres
prolssionais o salário base ndLionat deini.io peta Lei Fedeiat 13.708/2018.
Assikt palisan d integrat o qaatlro do curgo de Agentes Conünilátios de
SaúJ, !,lpútet J. t ^tnbLtn a: Lndetuiat. n pnràa puhtraçj,, dtçra lei,
o! proissiondis que na data da prunulgaçào da E rc;cla Constitüciondl n.5l d. l4 d, fewhito cle 20lo ,tu,?ntp,,nhdyolt_ a Llualquer riulo esr,t,
ottvtdades c.,tui.,erào tli.,?ensalos dt,c subnetcrtn a novú DroLt.\\o
Í, kLNo público.
Consideran-k, aindd, integradü no cdrgo de Ágentes Comunitririos de
.sa;J, c Ágentet J, Conlat, ii Fnd,.ntin:, us dentui., çerviJoreç uu,
ingrc.\s.ttou n!:.,ot Lltitidatlcs. "n dau Totrtnor a puhh.açào cla Enteicla
t onttit riondl n' 5l d? tJ k Fcv.t"ito tu 2t)Ao L,a l?i lt.i50 Jr 05 ctt,
nutubto dc 2u0ó- J?vendo úh,ervar qu, o froce\,ú d? rdrçào Llui edit,tis
lotan ediudo dc noneitu crronca nào obseruonLlo n A igo lôJa tei n"
11.350/200ó, que wda d contrutuÇão tempor(iliÍt, ne.Íte ca; ocorreu rícios
que 

.adfiiten corrcÇão, tentlo et vijta que garante os eÍeit.)s preíétilos
produzidos em relctção a terceito de boa-Íé, a correção opirrxta jelo eJeito
ex- lmc, retroaginclo à ddta da origen dos edit(tis, corrigindo totlis os
efeitos prorluzidos nos edüais dos processos seleti)os sinpliíicados,
\srrvando t'\ dir(ih, adinndo! Jot ,1g..n1?, Cotu\nit(iriÁ di \aúJe e
Árentes LÀ: Combate às FnJ,!hiôÍ
(...).
l/erilica-se td,nbén que a resolução 19/2013 do TCE/MT. en seu iten t.ó
,t, n!n,i^no qut Á trdnspo\içàr dp kgine juiJt,o d Ltu. \p reh.rc .1ttl
,1ota técnica aplica-se excl siramente dos agentes comunítátios (le saúcle e
aos ageníes de combate às efidemias, tendo por pressupostos o,\ seguiníet
r.4utsitot. dt \on^ kt? à possívtl Tara os agent,t oriurulo: Je cerrificàçào ct
pro,e'so Je .tcltúo realizalo ontLriornenr. à LC i. St 2006 c Tara
aqueles que ingress.iran por proces.\o seletiyo público pdru conraàção
dejinitiya rcalizado aníes ou após à relerida Emerula, tlesàe que tt insres.ro,
(n quolquet rc\o. tcnho.,? drdo ?m (nprcgo pnhlico, riado por t?i a;Lrrcr

lenciÍ»tulla Resal Çãt) tit
clo regi rc .j rídico, yit
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EsraDo DE Maro GRosso

AssEMBLETA LEGtsLATtva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretord
Núcleo CCIR
romissáo de Consril J,çao. Justiçd e Redaçáo

Comunitários de Saúcle e Agentes de Conbote às En(lemias, en rcíexo a
este dispositiro nornaí|to do TCE/MT con rcíerêncid ao irgrni"o po,
ptocesso 

.seletiyo públiLo para contrataçdo dpós a EC i; snbOa
gdrantíndo a trunsposição do regine iurí.lico.
O nuni ifio dtlerc ,, dittro da rrcn:ft,:içàu do repin, turidi-o.to\ Asent,.r( onunhrior de S.1ud" ( Aycntes dc Conhot! is Fntlmio, 4ue ingr,,,atunt
dpós a reÍerida Emenda, deyendo considelar qüe o ato àa coiralilaçao
gdranle legimente a correÇão doi editais que afronía o artigo ló (ta lei
11.350/2006, nddd impede que de nodo conporLtÍívo e anatàgico que os
tnunicípios tlosan ittzor, nt, .1 r"Íerida r,.iotuçàu it niu , on a
conwlida\ào do Jircitr a.t tinirtrutivo ptiblt.o Tara regulariza" o vnculo
doi Á g?n t. \ ('ontun i tàt i ur de S) ud? ( A gp nt. s de Con la r e às E nJt n ias cunt
o criqÇAo da reíerida lei EstaduaL
Usta Íotmd- \' triúrcs tlelongas. o n*e.çsiclade (j, o t,oLhr fublior.gutoftzar o ererii io o l1i,o ,, por,tnttr n in,dluh4dal? pa a,
froíi$onai: or a4?nte rnunitjrio Jt saúJ" e agcnt,lc.oiúate à*
endenias que se enco tro recahendo ahaixo Ílo piso nàcional, sen díreito ao
adicional de ins(lltbridade e irregulor o yínculo e regine jurí.lico con os

Entretanto, p«ra que.Íe afetiye es:a contalidaçtio dos Municípios, é
nccessària.a «utotizaÇiío legol na íorna já exposto no tópico, ele,nento
jarídico, de nafieit.d qúe o prcsente projeto àe Enerula Constitucionat
Est dwl y nostra útultnente pertinente no que tange ao elenento juríclic.)
,: dJnik;'trotiv,) üt'ta vt z ttu!. tusr,. at4,,ro lryat no dtrito idltinitmtiw
rúhli,'t' ,t ,,nwhJo\ào Jo v,ncutÕ .. rttinte turíJio J,,\ tF,.ntc.,
Cotilunitários de ,laúde e Agentes de Conbate às Endenias é de'su, a
it poríArcia ao púprio desen\dt'inenlo de sua díiridode e qualiÍicaÇão
fl. 03/05 dos autos.

Saliente-se que a Secretaria de Serviços
Técnica, informando que não há cm trâmite neste
analisada (fl. 08 dos autos).

t.egisletivos apt.esentoLL itnporlantíssima Ficha
l'at'llrrrerrto nrL,nôslci,' .cmelhrnlc J qLr(,,rd i

É o relatório.

Il - Análisc

^ .., . _Ca!e 
à Colissão de Constituição, Justiça e Redação _ CCJR, de acordo com o artigo 307,

§ 1", do Regimento Interno desta Casa de Leis RIALMT, opinar quanto ao aspecto constitucional,
legal ejurídico das proposiçôes oferecidas à deliberaçâo do pienário desta Casa de Leis.

Os dispositivos da PEC estão assim clispostos:
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"Art 2t9 (...)
6 .1" ()r g<rtorts nuniryo' Jo Sitema gnlro 7,
adn ttr ARlnt$ ('ouunitàrior de Saúd! e Ag?nh,s
Erulentias por meío de ptucesso seletito púhiico, de
natareza e conplexidade dds at buições e requisitos

§ 2" - Or Agcntlj Cununitàrios.le Saúde c Agentes de Combaíe àsEndena\ adnitidos pelos gerturcs nüni.qdis do SUS, serão
submddos e vintutados o ctJninisÍaÇào publica peto Regine Jüídico
Es tat u úr iu. onl,,nn..,.t I epi,l o\ ào I ocal _
§ 3. - O l5o-!a1a.i,t1, ctot Agentes Conunirárnt cJe Saúde e Ágentes de
Conhare às.Endtnrus, noo prderu rer inkrior ao lxado pela iisistação
I?dertl. inllcpenJcnte Jr ,er elerivo ou iontraado , f;" g.,;;,à;';
ad i cio nal d e i nsal ubr idade.
§ f _ Fic:n díslel_salos de se suhmeter ao processo seletiyo púhlico !1
que se relêre o § l. do art_ 219 desta Constituíção Ertatlual, àesrle que
tenhan siclo conrrarodos o parrtr d,: unterior proL.csso Íle seleÇão púhíica
norntat ou.ritnplilrcaJ,L. cítuodos ?or orgàot uu entes da attitini:traçtio
direta ou indireta do Estado, ou nunicípio."

4fl. 2" Estu Emenda Constitacional entra em t,igor na data de suct püblicação.

.De 
acordo com o projeto em referência, ele tem por propósito tratar da transposição doscargos de Agente Comunitário cle Saúde e de Agente de-CoÁbate às Snàeinias, dispondo sobre

fii::.I",: l"]::i"nam 
com o re8ime juridico de ambos os cargos, ou sejâ, trara da iransposição

oo re$rne de contrataÇão temporáriâ para o regime estatutário referente aos iargos mencionaàos.

Preliminarmente. tratando de sua formalidade, é preciso dizer que a pEC foi subscdta por
núneÍo suficiente de Parlamentares, os quais lhe confeiem a necessaau 

"i.alçào 
a" p-"edibilidadeparainiciar o seu trâmite. euanto à sua obediência aos ss lo, 4" 

" 
5" do ;;. 38 da Constituição

Estadual, a PEC os atende em uma análise perfunctória. Ésses 
'dispositivos 

esiabelecem limitações
circunstanciais, materiais e temporais ao poder constituinte derivado refoÀador, os quais nãorestaram violados; vejamos o teor dos dispositivos:

EsrADo DE MATo GRosso

AsseMsrrtn LrcrsLnrivA Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretariâ Parlamentar da Mesa Dirêtora
Núcleo CCIR

Co.nissào js 16651;1riçào. rU\t:Cà p Redâçao

lilj"';"1;;1,r. 
,,n u, consíituição Estadual passa a visorar acrescido (ios s§

de Conbate às

Árí,38 (...).

§- f A Constituição j1ão podefti ser emenclada na rigência de inteNenÇão
Íederdl, de estado de defesc! ou estado tle sítio_

§_4" Não serão objeto de deliberaÇõo as propostas cle enendas preyistds no § I,
do dtt. 60, da Con.çtitüição Federal.
§ 5" ,4 narériu consíanta de proposíc!
prejudicado não pode sar objett) de noyu

reieitudd ou hdúda por
to ttd nrct il .\er.\ãa lagi.\l0tit,.t.

Av. Aodré 
^nlôoio 

Massi, n..06. Seror A CpA CEp:?S I Cujabá MT (LMl-)



Constata-se quc o texto de cada um dos parágrafos transcritos exceto pontos específicosdo § 4' (parágrafo quafto) - resta observado p"tu Éncipoi. u -ut"riu qr" p1"iàna" nor*otiru.,

l^.:,làg "l:""o" obstáculo à aprovaçâo por conta de intervenção federal, estado de defesa e/oucslaoo oe sl o no pals;
2' - não se relaciona com o voto direto, secreto, universal e periódico, nem com os direitos egaranliâs^rndividuais {anigo ó0. § 4.. inciços ll e lV. d3 CF.);
3' - nâo loi rejeilada. nctn tidâ por prejudicada na sessào legislati! a ern curso;
4- - nao possur qualquer limitaçào temporal nas Constituições Fcderal e Estadual.

. É perceptível a inexistência de limitaçõcs fonnais, circunstanciais e temporais ao tramitarda PEC. excetoâs que dizem respeito à limitaç-ão material, mais e.p""iii"rrn"nt" r"fo"ionarla com aaooroagem oo Enncipro conslitucionâl da separação de poderes e do Fedcralismo; estcs temas
estão previstos no aÉ. 60, § 4., I e III, da CF, os quais tem força suliciente; impedir a aprovação daPEC.

-^,^,^" ?lTl" da.s 
-exce:ôes 

suprarnencionadas, consigna-se que o prcsente parecer opina pela
relerçâo da t,roposrÇào, visto que aquelas (exceçôes) a impedem cle prosperar, pois um dos aefeito"
ua rEL e pretender eqlrrparar os efeitos de um concurso público aos produzidos por simplesprocesso seletivo.

A Proposta tem váÍias filalidades, porém destacar_se_á neste parecer 3 (três) escopos: (l)
garântir aos ocupantes dos cargos de Agenie Cornunrtiirio de Saúde á de Araente de combate às
Endemias o direito ao regime estatutário àos servidores públicos estaduais; l2jconlêrir cstâbilidade
aos.agentes mencionados que ingressaram no serviço público estadual e municipal sem corrcursopúblico. antes 

_da 
promulgação desta pEC; e (3) e define que o piso salarial, dos Agentes

Comunitári-os de Saúde e Agentes dc Cômbate às Endemias, nãô poderá ser inferior'ao fixadã pcla
legislação federal.

ocore que nenhuma das finalidades mencionadas são matérias de iniciativa do parramento
Estadual, visto que os agentes são servidores pertencentes ao poder Executivo Estadual e âo
Executivo Municipal.

Tanto a Constituição Estadual quanto a Constituição Federal estabelecem nos textos
coNlitucionais, que as leis com os objetivos citados devem ser rle iniciativa pdvativa do respectivo
Chefe do Poder Executivo (Estadual c Municipal), até porque os cargos estã; presentes na estrutura
dos órgãos da Administração Pública, cornandada p"lo senho, Goiemador áo Estado e prefeitos
Municipais.

EsraDo DE Maro GRosso

AssEMBLEIA LEGtsrATtva Do EsraDo DE MAro GRosso
Secretaria Parlarrentar dâ Àlesa Diretora
Núcleo CCIR

Comis\ào de Con,titLiçào. Ju,ti(à e Reddçào

Pelo sistema Í'ederativo, cada Estado-Mcmbrc e lrunicipio da l.edcraçâo tcln a capacidade
de auto-organização, a qual encontra limites na Constituição Federal, inclqsjXepela obriganrriedade
de sc aplicar o Princípio da Sinlct a Constitlrcional em situações corro
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EsrADo DE MATo GRosso

fr.:y,:T,l 1r","^IVA 
Do EsrADo DE MATo GRosso,. ...!Lqi.o rd dÍ,entar dd Me\d Di,êtord

r!ucteo CaJR

Comi(\do de Lon.rirLi(ào. J.r\tj\a ê Reddcdo

seja: os Estados e municipios devem
untao ao exercerem sra, 

"ornpetêrcia.'luottJiisrodelos 
constitucionahnente estabeiecidos para a

, Em decorrência da pEC nào ol

Í:'ffiH::tiÍx'.Tlu H:rt irJi= :üqi:i xi.ii,{.,l;";';:t':ffi :i:;:il:',";:i":
;:;::,,1:.jã;i;;"ü;;,;,;;;:';.ii.I,";"i:,xffii:,T:[iljffix,,;:,:.iii;]":Tfflí

Art. Jq 4 uri cohstituicào Eúdduol
* c"r,""ro í/.'',o- !1" ,1.!,i: 

conplenentdrcs e o inarias cabe a qudtquet menlbro
.',",tr,, a p,jÍ'!Yll'!t':: Lcli:to!v4 a" Gc''ernador cto Esxdio, ;; i;,;;;,;;;
o'"'^,", ,"'u.'r\'!Íliii,rcdrat 

Je r^ka ! aol cila()àos' no 1u'un' " ,.i "oi"
lorlign,Ío 

único. São d; iniciati.ra priyatiw do Goyernador do Esta()o cls leis oue.
Il - disponham sohre..
(...)

inatítidade,
(...).

- negritamos com grifo _

:':',::;Í ":;: í:'; *::: " 
: :;",*:;i:: "f ::;:i, ías c a b e a q ua tq u e r me n bro

Nacionat, ao ;l1i':'1 
d".' D-!ruhdo'' do senqdo Federal ;, ;; ê;rs,^:';

,,, t*,,i i,,",:,'"i1"!,|r,::, ::ii![ii,, tr ;#;; l:: "r, 
i u"o t r" i ",t,i, )ã

e nos casos prdislo.ç hesta Consriniçãoi. 
' - - ' -"?"'wu c (tos cüladãos na./ttrna

s 
.1,".5ão 

rte iníciatiya orivariva tto íie.slàente da Rerúbtica as teis oue:

II _ disponhtln sobre.
(... ),
c) semidores públi(o-s tut Uniio é Túritótn5, seu rcgine julídico, ptovi,nenro detatRos. c stabi I i.loll. e apovn t atlt)no,
(..).

grifamos _

Vejamos a orientaçào do Sunr
quanto àmatéria: -r-' *- -'Piemo Tribural Federal acerca da competência para legislâr

L:.,it4 | v t A.. AÇÀo nRErA DE tNCo(.oMH LMENT AR v" t:z ç, o.t i:ir o oá"t
ITIK:]ONALID,IDI: 

].1,1
RONDONT,I DIPLOMALEGIsLÁTrro euE Rt,sutroioe frtô,, 'ÁRLÁMLNl'AR SLRYlDOR
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ESTADo DE MATo GRosso

AssEMBLEIA LEGtsLATtvA Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da IVlesa Diretora
Núcleo CCIR

CoÍr_ ssao de Const.tuiçdo Justi(a e Redaçao

PUBLICO ESTÁDUAL. LICENÇA PRÊM]O
GOZÁDA EM VIRTUDE DE NECESSIDADE DO
DE CUNYEIISÀO LM ?EI'I NIA USUR",IÇÀO
RESERI/ADO ÁO GOTERNÁDOR DO ESTÁDO('Oi.\l ll t t lu't4L DA :L\ARÀ\iO
IYa,YST lTUt tuNALtD4Dr tOL|UL
PROCEDENTE. P ROC ES,9O LF,GISL}ITII/O E

POR ÁSS|DU|DÁDE NÃO
SERV]ÇO POSSIBILIDADE
DO PODER DE |N]C]AT|VÁ
- OFENSA AO PRINCíP]O

DE PODERES
ACÃO DLRET,1 ,ruI';Á DÁ

INIC IÁI'TYA RESERI/ADA D}15LE|S O

íntegrídode do ato teqllllLiyo eyantucttnente ediÍatlo. Situoçat, o"oiiii ,*
espücie, en que diplonla legisldti\io esíadual de iniciativa partàment«r autoriza a
conyetsão ent pecúnia cl.t licença prênio por assiduidade não gozaíla en razão de
necessidade de serviço: concestão de \)antagen que, atén deinterJerir no regitne
jut'ídico dos sentidores públicos locais, tanbén inporto em «u into dn,ieipe"o
públícd (RTJ 101/929 RTJ 132/1059 RTJ ti0/j83, y.g.). ,,1 usnrpacãL do

i!!!r: !) p!!L![! llC]jlrlin ouoliliur* Lo o ntu le\titrik)

((:I_VIS E MILITARES) A locucão constiíucional ..rcgine ia dico dos sen,idores

Precedentes. Douh.ína. Nen Dles rc a ulterior oquiescênciÍt d" Ch"t" d, prrl*
L\c,utivo lt?dianh \an\àú do ptui(to dc tet_ aindn quonJo tlch. ,eia o
pterrcgutirtl usurpada, ten o condão de sanff esse defeiro j títlico raiicat.
lnsuhsisíêncío da Súnüla n'' 5/3TÍ', notivada pela superveiienti pronulgaçao tla
ConstituiÇão Feclerdl .te 19A8. Doutrind. precedentes. SIGNIFICAÇÃO
CONSTITUCIONAL DO MGLME JURJDICO DOS SERY]DORES PÚBI.ICOS

(ADI 1197. Ilclator CELSO DE MELLO, Tribunal pleno, julgado eI11
I8/05/20i7, ACóRDÀO ELETRONICO DJC-I I4 DIVULG 30-05-20]7
PUBLIC 3I -05-2017) gritàrnos.

E preciso Ícilerar quc a PEC tarlbó:n adentra cm lnatória da competêllcia legislativa
municipal, ao dispor que os agentcs comunitários de saúde e os agentes dc combatc às enclemias
tarnbém poderào scr dispcnsados do processo seletivo quando sc vincularcm a cargos preenchidos
pelo Município. Nesse ponto, a PEC está a tàrir os scguiites dispositivos c o já cita;o at1. 61, cílput
c seu is lo, II! ú, da CF/88 por oonta, igualmcntc, do l,rinclpio da Sjntetliâ:

!!!!!L!! i:'u da (: hlk lb-?otlct L-,cc tj!!)_!!!eten t c s.

4!t!t)nt)t)to.t, ..\ t(r ta! lL'\4! !:!!rLAui\i!.

Att. 18. A organi2í1ção político-a.lnit1ístrati.t(, dd Repúblicd Federuíi,a tto Brtlsil
compreende a União, os Estddos, o Distrito Ft e os Mutticipi!\, !!!tb!

Av. 
^ndróAntônioMaggi,Í.,06.SetorA 
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(...).

Arí. 30. Coüpek aos Municípios:
I _ lesislor sobre assuntos de interesse local__
(..);
V - organizar e plg§tlar. dirctamente ou sob regine de concessão ou
perntiss,o, os seryicos pluícos de inleresse local. incluídtt o de rrunsporte
coleÍi,to, que ten caráter essencial;

Esse entendimento coincide com o do Supremo Tribunal Federal que, desde há muito
tempo, assim decide sobre a autonomia municipal diante dos demais entes fedeàdos:

Aulononia mu icipal. hconrititucionqlídaíle da tei estatlual que estende cos
Junciond os mmicipdis tls nasmas raníagens assegurados aos :ier|iclores
esladudis, pelo Esíctíub dot I'ancionários do Estct.lc).
(RE 29888, Relator LUIZ GALLOTTI, Tribunal pleno, julgado em
20/o6t1958,Dt I7-07-1958 pp_l I1I I EMENT VOL_00348_01 Ép:00321).

CONST|TUCIONAL, MUNICJPrc DE CACITOEIRO DE ]TAPEMINM,
D.ECrSio ?ELA eUÁL Fot DEFERTDA. A SERt/rDoR MLtNrctpAL.
VANTAGEM FUNCIONAL PRETISTA EM LEt ESTADU,IL. Flagtunte yiotação
da autonoüia lunicipal, assegurada no art. tA, ittc. Vll, atine.t ,,e;;, ctc art. lS, tt,
"b", da EC n. l/69, e tão t,igente. Recurso pto|ido.(RI I105"8. Relator ttMAR GALvÀO. pnmeirâ tunna. julgâdo ern
03/t2t199t, Dl t9-12-1991 pp_1871 I EMENT VOL_01647_01 Ér_-ooroa;.

ÁUTONOMLA MUNI(:]PAL . QUÁDRO DE SERL1DORES - I,IMITES
IMPOS?I)S IOR I,EI DL iMBITO EST4DUAL, I-ONFLII/1 I OU OS ÁRTICUS
IO, INCISO T1I, ÁL|NE}I "8", 13, INC]SO 1. E 15, INCISO 11, AI,INEA "8", DÁt uNsTtTUt\'ÃO tFDEk4t tfu v)RM|trüO Dt: À^tBtttt E|TADLAL OiE
RLVELL llV F.t Á sFRLM oBSt:RytnOS pELüs L.ÍLNtCffh).ç A,1
ORGANIZÁç:ÃO DOS RtrSPECT|VOS QUADROS DE PESSOÁ1,.
íRE 114587 QO. Relartrr tvlARCO AURFLIO. fribunâl pleno. julgcdo em
I l/1 l/1993, DJ 08-04 _1994 pp_0,/243 EMENT VOL_01739_06 pp_õ0992).

AÇão Direta dc lncoilstih.tcionalidade.2. Artigo 28, § 5., da Constitltição .1o
Estaílo do Rio Grdnde do No e. J. Fitução de data patut o p.tg.nnento dor
renciüe ro.t dos servidores público.s estaduais e nwiceais, dd ad lini:trdÇão
dircta, indireto, .tutár(tuica, íundacionltl, tte enpresa ptiitica e de tuciedade de
econotnia Dli:ta, coftigindo-se nonetaridnejlte os seus ralores se pagos efi atraso.
1. ViolaÇão dos dríigo! 31, VII, c, e 22, I, da ConsíituiÇão Fedeil. 5. ,lçao Oir"to
de lnconstiíucionalidaíle julgctda parcidhnetlte procedente patu conJinar a
nedídd líninü a declarar i constihtcíonais ari expressões .rnunicipais- e ,,de

entpresd públicít e de sociedade de economíct tistd', consranks do § 5., atu. 2E,
d« ConiituiÇão ílo Estado do Rio Gt.a da

Av. 
^ndré 

AÍ1ôniô Maggi, n..06. SelorA CpA C 9-901 Cuiabi lvl l (l-\.ÍF)



(ADI 144, Relator GILMAR MENDES, Tribunal pleno, julgado em
19/0212014, DJe-066 DIVULc 02-04-2014 pUBLIC 03_04_2014 EMENT
y oL_02.7 24-0t PP_0000 1 ).

EMCNI1.' CONST|TUCIONAL, ÁÇÃO DIRETA DE ]NCONSTITUC ]ONALIDADE.
EMENDA 72/2018 À CONSUTUIÇÃO DO ESTADO DO PARIí, TETO
REMUNEMTÓN1, SERVID1RES MUNICIPAIS. RESERVA DE IN]C]ÁT|I/A-
ALEGAÇÃO DE YIOLAÇÃO AO ART, 37, XI, DÁ CONST|TU\ÇÃO FEDERAL.
ÁDoç:Ão DE SUBTET) ÚN]Co PELI),\ ESTAD2S dRT, 37, § 12, DA CF).
LIM]TÁÇÃO DE SEU ALCANCE AOS SERYIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS-
MEDIDA CAUTELAR ?ÁRCIALMENTE CONCEDIDA. l. (...). 2. A íac t.ta.te
conferidd do! Esíados para o regulação do teto dplicáyel a se s seni.iores (art_
37, § 12, da CF) não penlite (tue a rcgulamentaÇão editar)a con.lundamenío nesse
per lissit,o ifio,re no tratamento do teto dos senidores nunfuipüis, para qucn o
art. 37, XI, do CF, já estahelece um teío únic.L 3. Medida Cautelar parcialmeníe
conceditla, para suspender a efcácia da expressão ,,e dori Municípios',, consíaníe
do disposirhn inuugn.do, dlintlando-se que o teto renunercltório ctplicá1)el .ros
setNidores nufiici)ais, exceluados os yereadores, é o suhsídio do preleito
nunicipal.
(ADl 6221 MC, Relator EDSON FACHIN, Relator p/ Acórdão
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal pteno, julgado em 20/12/2019,
PROCESSO ELETRONICO DJe-I05 DIVULG 29-04-2020 PUBLIC 30_
04_2020).

Qualquer que seja a unidade federada, se os cârgos em questão petencem à estfl.tturâ do
Poder Executivo, eles estarão submetidos à vontade do Chefe do poder Executivo respectivo, razão
pela qual não pode o Legislativo Estaduâl interferir na organização municipal, sob pina de ferir a
autonomia do município.

A Propositura, cntão, está a contrair o vício de iniciativa e usurpa competência legislativa
dos municípios do Estado de Mato Grosso.

Saliente-sc que essa constatação atinge quâlquer proposição legislativa, inclusivc proposta
dc cmencla constitucional, pois fcrc o Principio Constitucional da Scparação dc podcres. confirrmc
as inúmcras orientâçôcs do Suprcrno 'l ribunâl Fcdclal:

Enen\a. AÇÃO D]RETA DE TNC1NSTITUCI)NÁL]D,1DI:. EMENDA
CU\,\TITUI IÜAÁI '- )OIJ DL) F.\TÁDO DO L'LARÁ:, OIJE DFI AI)I/A
RLD4ÇÀO AüS ÁRT\GO.\ -J. t Ápt 7. E -q c ô. D; t o,tsTlruKÀO
ESTADUAL, I;LXÁ<:ÃO DO NÚMERO DE PROCURÀDORES DE CONTAS
(MEMIIROS DO M]NISTÉNO PÚBL]CO.N.INTO AOS TNDUNA]S DE CONTA,9)
ATU}1NTE,g PER4NTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS DO ESTÁDO F DO,\

EsraDo DE Maro GRosso

ASSEMBLETA LEGtsLATtva Do EsrADo DE Maro GRosso
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MI]NICII'IOS, PRERROGÁIIYA DOS TR]BT]N}1]S DE CONTAS DE FÁZER
lNST,1(i|tÁ|t O PRO( 8,\SO LttG VO CONCERNENTE À SUA
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Precedentes. ÁDI 3.j62, R*t"o;W
d,e 

"288/2a08,;. 
ADt 112, Ret. Min.. ttnar Gatyào, n",*, ij )"' áiijtôiií: iír3.2e5. Ret. Mijl Ctzar rttuso. ptúàrio D.te dt jtaiiàjj, eot s.s:0, na. un.Ricotdo r."wórtnwtki, enà ,, DJc d! 2J/t0/zOOç, e.ii :.ssS, Rel. Min. Cezorpelu.ço, plenárío, DJe de 8/5/2A09; ADl 2.873, Rel. Min. Ellen Gftlcie, plen.jrio,

DJe de 9/t j/2007. 6. (...).
(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.. 5117, Relator Ministro LUIZFUX, Tribunal pleno, J-ulqrlo eín 13112/2019, processo Eletrônico, DJe_
028, diwlgado em l l_02-2020; publicado em 12-02_2020) grifamos.

. --Não 
obstante isso tudo, passemos à análise dos parágrafos ao art. 2lg da CE/gg previstosnesta PEC, levando-se em consideração o que dispôe a Constit-uição e"a"."f, 

'-

Aú. 198. (...).

§1"Q!

(lomo o dispositivo
selviço público está tratando. supõc-se que visa atender tan

da PEC erl curcnto nâo dcixa

lei, prcstar dssi.\tência lnancairct
Federdl e aos Münicípios, para o

a que forma de ingresso no
cargos de carátcr perrnanentc

l0

conlpelit|do à União, nos temos du
cotnplementar aos Estados, ao Distito
cumprimento do reÍerido piso sala al.

grifamos -
Â redação clo § l. adlDite o ingÍesso dos agentcs via proccsso scletivo público, contudoexigc quc sejam consiclcraclas a naturczà c a cornpiexiclaclc do cargo. Na pL.f:, csse disposltivo

apeDas reitcra corr algumas supÍcssão o tcor tlo arr.9,,cra Lci Fecleralir.. 1 t.:!ó, ac 5 ctc outubro <ie2006, quc "Regrlarncnta o s 5,,do àrt. 198 da Constituição, ai"fO" r.t."-" aproveitarrento depessoal anparado pelo parágaÍà único do art. 2,, da Emenda ôo*titL,.lonal n. 51. de l4 rleÍe\ eteiro de 200ô. e J,r oulrds pro\ i(lüllcirs ..

Av. Ardré Antônio Mâssi, n.. Oe. Set- e - Cpe itrp: Z 9-901 Cuiabá MT (t-MFi



AssEMBLE|A LEGtsLAÍtva Do EsraDo DE MATo GRosso
Secretâria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR

Comi.sào de Con, t.r;çào. ru,tiça e Redaçáo

quânto aos dc carátct.provis(irio. Ncssa situação, sc for pata provcr os cargos dc cârátcr permanentc.
o conourso público dcve scr considerado o frocesso seletivo âpto, a im de o servidor obtcr a
estabilizàção ordinár.ia após dccurso do prazo do cstágio pt.obatório (icgime iuridrco cstatutáÍio); scfo. para cargos dc caráter tcntporário. o processo selctivo será o.i,,.,'pliti.^do, pois acobcrtará a
oonlratação de sgrvidor. via legirne juridico celetista.

Llr scde dc Recurso dc Emhargos clc Declaraçâo enr Recurso Extraordinário com 
^gr_avon." L220.515, o Ministro 

^LEX^NDRE 
DE MORAES loz pr.eciosa alirmaÇão:

(...) d rcgtl, geral íle proúfiento dos cargos públicos é o ccncurso de prova: ou

Nos dizeres de Celso António B ndeiru de Melo:
Á ConstíruiÇão estabelece o princípio da afipla acessíbili.ld.le aos calgosj
íunções e empregos públicos dos brasileiros qüe preenchan os requiiitos
estabelecidos e lei, dssi l como aos estrangeiros, nà forno tla lei (art. 37. D.
medidnte concurso púhlico de provar ou de provas e !ítulos, rersalyada a
omeação pard cargos de provinento em co,tlissio, assitn decldrados et lei

nos quais sào liyrcs a nomeação e a exoneraÇão (drt. J7, lI). (...). O que.1 Lei
Magna.ttisou con o.r princípio.t da acessibilidade e do concnrso públloloi, deu lado, ensejat o todos iguais opottunidades cle disputar cargis ou enpregos
na AJ ttnntra|io dict.t , inctitctr. De outru lado. propàs-v a inpettir ianio "itlgresso sem concutso, ressuh)adas als exceÇões preyistas na Constituiçãa,,
quanto obstat d que o seh)i&)r habililado pot cotlcurso para catgo ou emprego
de deterninada naturuzd Iiesse depois a ser ograciatlo com cttrgo ou enprelo
pefnanente de outra nalureza, pois esta seria una fonna de.ftaudar a raiãoàe
ser do concurso público. (Cürso de Direíto /1dnínístrath)o, 28, e.t. São paalo,
Malheiros, 201I, p. 280/281).

Resta eúdenciado, pois, qüe o qcesso a deterninado caryo por aquele que se
subnaleu a processo seletiw paru prorimento Í|e cargo di:tinti, sen que participe
de noyo ceflame especí,frco para tal Jinatidade, vioia clar.nlente a'Coi*ituiiao
Estaduol e a Con:tituição Federal.
(...).

Em outras pal«vras: anunciado um concurso para emprego públíco, os aproyodos
no cerlanle estarõo adsh.itos à noneaÇão para enplego público. Caso (l
Ad tini:tração deseje críar cargo públbo con as nes as atribüições, a ln .te
uniÍicT o rcgine juidico Llo retúço púbtico municipat, dewrá fazê lo con; tisk,l
foru u luturo. \'n que a5 ntdida.\ totuJaç venhun a alcunt.tr us enprtgJ,,., que
(ainda) nãojoran aprovttlos em concurso para catgo púhlico.
Desíaque-se que o objeti|o do concü,so público é garantir a impessoalidade e a
igualdade de oportunidade de dispuktf unru w)ga no seniço público, hen cono
tornar mdis eliciente a presuçAo do seryiÇo público, portanto, todas as
cdraclefísíícati da wga detten ser dnpldnente dfuulgadat antes do certatüe
inclusive por força do princípio constitucional da publiciítade.
Nesla esreird, não teu rcleto para o caso e$ tela que as atribüiÇões dos notot
cctgos sejon idênticas àt dos e qüe a rícb conttituda dl Aa

l1

^v 
André Ànrônio Ntaggi. n.' 06- Selor 

^ 
CpA (tEp: 901 Cuiatrá Ml (l-MI)
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participarem de concurso público, cm verdadejra afÍonta à Política/88.

decorre da f(lla de quatificação crct enpregado, mas sin (rct ihetisíência de
aprovaÇão en coficurso para cargo efetivo,
(ARE 1220515 ED, Reiator ALEXANDRE DE MORAES, primeira Turma,jülgado em I l/lo/2019, pRocESSo ELETRôNICO D )e_232 DMJLc 24_
l0-201 9 PUBLIC 25-10-2019).

Assim, o § 1'do aú. 219 cra cE que esta pEC pretende incruir na carta Estadual só seriaconstitucional se fosse interpretado na fonna indicada pelo STF, onde o concurso público é Í,orrnade i[gresso patê os cargos permanentcs, regidos pelo estatuto do scrviJor ptrUtico, enquanto oprocesso simplificado é para os empregos temporáriàs, regidos pela CLT.

^-,.^ 
O"o*":r":a sequencia do § 1. vem o pretenso s 2., instituindo âcréscimo ao art.2l9 da

L^]]/óv, cujo paragrato Llelxa claro que a intenção do constituinte derivado reformarlor decorrente(ueputado Estacluâl) é conÍêrir. aos rgentcs comunitários e dos de coübate à endemias, o regime
cstatutário a partir da promulgação da pEC. Assim, não mais sc poderá contratar qualquer agentes:!.9 regim.e da CLT, pois o ingresso nos mencionados cargos só podcrá ocorrer ua concursopúblico, tendo como ponto de partida o momento em que a pECentrasse em vigor.

^^-*.._ Tr l1"l" ":nreressante- 
pois transformariâ a atividade dos agentes estaduais em cargo de

caratcr pemanente. Consequência drsso seria a inadmissão do ingresso nos cargos de agentei via
redme celetista. exceto djante da hipótese do art. 37, IX, da Cn/ãS, competinao ao administrador
provroencrar a rmedrâta realizâçào do concurso público e a imediata nomeação dos aprovados com a
simultânea rescisão dos âgentes contratados via CLT. Entreta[to tudo isso esbana najá mencionada
falta de legitimidade dos membros deste parlame[to em iniciar o pro""..o Lgi.tutiuo ae uma pEC,
conforme acima debatida [este pârecer.

Já o acréscimo do § 3. ao art. 219 feito por esta pEC busca conferir piso salariâl aos
agentes em questão, considerando como tal o piso Íixâdo em legisração federal. Não haveria motivo
parâ rcjeitar tal regra se não fosse o descumprimento ao art. I Itdo ÁDCT/CF, que dispôe:

Art. lt3. Á ptoposiçiio legislatiw que Üie ou altere (lespesa obrigatória oü
renúntia de receita clewrá ser acompanhada da estimativa do siu inpacto
or\tt entjrn e.finan. (itu_

^_.-^ 9o.o â 
_PEC 

com a redação que confere ao pretenso âcréscimo do § 3. ao art.219 da
CE/89 não aterde o afi. 113 do ADCT/CF, ela es1á a violar a Cata Magna, tomando-sc
inconstitucional.

Por sua vez, a rcdação do § 4. ao ad. 219, claborada pela pllc etr apreço, não é tio
diferentc do tcor do art. 2", parágrafo único, da Ernenda Constitucià.al ü.,, 51, de l4 de lêverciÍo de
2006. Ocor_re quc a intcnçio da t,EC é garanlir quc os atuais ocupantes (k)s cargos dc agentcs

tl

CTJ

rr" 19[
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q!! o processo de selec1o rlos editdis Joran editddo de fianeird effôneq ntin

Assin possan a futegrat o.luatlro do caryo de Agentes Comufiitários de &)úde e
Agentes de Co lbdíe às Endenia.\, a partir dd publicação desta lei, os Droíissionais
que nd dat,t Jr frouulgaçào Lla L t"ndLlt,,n itttctunúl ,t.5t tu tt dt.f.vereia
de 2006, desempenhaydü, a qlúlquü título e $ ctt|ridades e, que, serào
dispensados de se sub,tleteren a no)o processo seleÍivo público.
Consíderdn-sa, ainda, inlegrudos no cargo de Ágentas C()müni!áríos de Saúde e
Agentet de Conbate às Endemia\ os denaís senidorcs que ingt essaram nessas
ahvidddc.,, tu Jato polenü o publraúo Lld Fnenll.l ( on\titu.iunal .5t Jt tJ
de Feycreiro da 2006 e o lei t L350 de 05 de outubro da 2006. tteycrulo ohsonqy

i-{-':3)

Assim, analisar-se-á o ref'erido § 4u com a redação da pEC sob a óptica da Justificâtiva
apresentada pela autoria da Propositura em apreço.

Vcjamos trecho do tcor da JustiÍioativa da proDositur.â:

e!!!!ttt1!2]!l4tg!!ljJlLLd n" I I 3i(I')006, 4ue wdu « conÍt4utão t(
4!!te «.\o oc!)L!!j1 ljLioç que udltitejü .\»).tfalo. tutrk) lljjliUlll aua y't.Lfittt) o!
ríet1!) lt t1i!11!\pt:9!1!.r!l!r r!t!!l!4!1e .t l!!!!iü (te bou fi a con.ccão o»ertrttu

A panc final do § 2. do art. 219 (pEC), onde é previsto que os agentes ficarão vinculados à
administração públicâ pclo "Regüfie .lurídico Estatutltrio,,, retorçao entc-ndimenro supra.

_ _É lgrdade que o ar1.8., in /ine, da Lei n.,, 11350/2006 deixou ao alvitre do legislador
Estadual, Distrital e Municipal, dentro de suas respectivas compctências legislativas,
regulamentarem as caneiras de agentes, ilferindo-se <lessa Lei o seguinte: enquanto não houver
legislação da competência de cada ente federado, os agentes em questão só poáerão ingressar err
seus quadros de seryidorcs se for pelo regime juridico da CLT esse dispósitivo é dó duviclosa
constitucionalidade por admitir o ingresso cm cargos pennanentcs do serviço público scm o
concurso público.

O Estado de Mato Grosso não legislou sobre o assutlto até o presente, então o regimc
adotado para os agentes estaduais pernanece o da CLT. Já em relação aos municípios, muitos já
adotararn o regime estâtutário, sendo despiciendo o texto proposto pela pEC aôrJo fato da pEC
violar a autonomia municipâl.

Abaixo, faz-se a indicação alguns dos municipios do Estado que nâo adotam o regime
celetista, lnas, sim, o estatutário mediantc lei da própria municipalidade:

l2tL!4!o ' (gritànos)

art. 8'da Lei Municipal n.'4.941, de 29 de dezern

Av. A.dré 
^nlônio 

Maggi, n.'06. Setor À CPA CEp: 901 Cuiatrar MT (LMl-)
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- São Pedro da Cipa: art. 56 da Lei Municipal n." 593, de 11 de abril de 2019:
- Várzea Grande: ar1. 1l da Lei Municipal n." 379g/2012.

. - Se houver algum município de Mato Grosso que ainda não tenha legislado sobre a questão,
significa dizer que ele preferiu, implicitamente, adotara regra federai, aplic;do aos seus agentes o
regimejuridico previsto nâ CLT.

Agora, alterar o regime da CLT para o estatutário, para os agentes contratados antes da
promulgação desta PEC é fbrma de agredir o princípio Constituciona-i do Concurco público; ou
seja, as regras de PEC (em especial a nova redação pr.elendida para o s 4" do art. 2lg da CE/g9) não
poderiam Íetroagir, mesmo para bencficiar, pois elas estariam tomintlo letras mortas a regra da
estabilidâde ordinária como decoÍàtcia do ingresso no serviço público via concurco público (art.
37, ll, da CF) e a regra da estabilidâde extrâordinária (art. l9 do ADCT/CF).

Essa espécie de nulidade não é passivel de convalidação, seja por ato administrativo, se.ja
por ato legislado.

O Ministro CELSO DE MELLO aborda bem a questão em slra decisão monoqática,
proferida nos autos do Recurso Extraordinfuio n: 933207: abaixo, transcreve-se trecho do ato
judicial:

A norna consubstanciada no artig() 37, 11, da yigenre Conslituição, ao não mais .\er4tir- ."'nn o laza a Caru folhic,t nnterior- a printno inveviJwa,
universdlizou a aplicahilidÍtde do princípio geral do concvso público e, a.ç.çin,
lornou ilegíti la a inwstidura eü cctrgos ou ent empregos públicos, ien a prétict
dprovçAo eDt concurso público de provas, ou de proyas e tííulos, resrah)ados,
dpends, ds hipóteses preústas em sede constitucional.
E pot lal ruzão que esta Suprema Corte - aníe o cartiter inpostergát,el clesse
tri|cipi,'. que ttz t-?olizat.. frrie\ào,1'nrretizLldora, a exig,n,ia tl,t i:.u,,nn
(ADILSON ABREU DALLÁRl, " Regine Consíitucional dos Seryidores públicos".
p 37, 2" ed., 1990, RT) - íe t cansuraclo a talidade constitucional de nonlds qüe
auloriza L pernite t ou viabiliza\t, independentemeníe de préyit1 aproyação en1
cctncurso público de proyas ou de ptuw$ e tííulos, o ingresso originário no kr|iÇo
etilatal oü o proyí ento em cargos ou em funções díversos daqueles paru os quais
o.\enidot pú bl ico Íoi adnit ido.
Em consequência dessct rígida interpreídção jurikliciondl - em tudo conryatírel
cont a iniportô cia ético-jurídica do postulado do concurso público , o Supreno
Tribunal Federal ten retddo, em julgamento deJinitit'o ou em sede de detibação
caulela\ u aplicahitidacle de preceitot nonnativos que, desconsiderando a
es.\enciolidade do ptitlcíph en questão, obietiyo»t tictbilizdr a inwttiduftt
J ncional de setttidores, nedianíe utiIizdçAo de in.\!itubs rcpúíalos inconcitiáveis
coil a incontotnówl exigência constitucional do concutso púhlico.
En to.los esses casos e qudlquet que,;ejd o "nofien juris" adotuílo , o
jltirprudêncíd const itucbnal do Supte )ih ndl l.«hütl, !etÍh) trc.\t 1tt

Av. André Anlônio Massi, n." 06, Sctor A CPA CEP: 901 CuiâtJá MT (LMF)
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aom s(áo de Cor\t,tuiçao, lu\ ça e qeddçào

)1,

'*_{:

É importante
indole administrativa,
ensina a doutrina:

necessidade de presemar a incolmlidade do principio do concursÍ, público, tenl
repelido a utilização dos institutos (a) tla ascensão AU 1.315/Ei_ Ret. Min
OCTAI/Iü GALLOtTtt. (b) do tronrt?ràncio ! uu trunçíurna\ào d,. corpo5 tRf.l
152 Jll. Ret. ll4in. t CLSO DF MEL| t )t, tct Lld Mteera\.jo [unciúnat tRTj t 5s (,q.

Rel. Min.. CELSO DE MELLO), (d) da transposição de cargo (RTJ 133/t049. Rel.
tlin. CELI1 BORJÁt- Rt Ja,lc vaçio trrraordinúno no c,lr4o ,RTJ tJ2 tn-2.
ReI Mi .\EltUI yLDA PL-RTENCE, p[tdoacttsnsap76eç11a;enb,Rt.| II4 2I.
Rel. Min. MOREIM ALI/ES, t.g.).
(...).

Não se revala po.rsível, poríanto, que, nediante :imlles opção, possa o empregadt)
público sob regine contraíual trabalhí a passü à condição iuràico-
alnttnkttllt^t! cle *rvrlor trtatutàrio. \'m qw -, detaren,la. tnt cs-,
procedifiento, à inposição conslituciondl do concurso público.
Por isso nesmo, esta Suprena Corte, no regíne constitucional ante or eü q e
rp u?iti.t cL n ot inttnsillad? o prin.ipn do cotlcurso f,uhlico .fu proclattt)vo
que "O dprowitamento en cargos públicos, se»t concurso, de c!íudt ocapantes de
outros cargos públicos, colíde co t a exigênci.t do art. 97, § 1", do Constituição
Fecfural ,R lJ l2a aai).
Do mesmo modo, e en í ce clo pottulado do concurso público, nlosÍran-se
revesíidas de inconstitucionalidade normds (!ue dutorizafi transíonndção de
enpfegos celetistalt eü cargos inÍegrantes Llo qua!1ro .funcional da Adninistraçtío

(...).

Cltnpre eníatizor, por necessátio, q e a ju sprudêncid do Supreno Tribunot
Federal apoi.tndo-se na cloutrina clctssicd (ALFREDO BLZAID, .,Da 

AÇão
Ditela de Declarução de I con.ttituciondlidade no Dircito Brosíleirc", p. 132, itenl
n. 60, 1958, Soraívo; RLU BÁRDOSA, "Conrcntários à Co stituiÇão Federul
Brasileira , vol. [V/135 e 159, coligilos por Honeft) pires, 1933, Saraiya,
ALEXANDRE DE MOLAI:\, "Jurisdição Constitucionat e Tribunair
ConsÍiíucionais", p. 265/267, item n. 6.2.1, 3" ed., 2013, Átla$ OSI,/ÁLDO
ÁR4NHÁ BÁNDEIRA DE MELLO, "Á Teorid das ConstituiçõT Rígídas,,, p.
201/205, 2' ed., 1980, Bushdtsky, y.g) con:iden7 rewstir-se de nutidade a
nlaniÍesíaçào do Podel Público en tiíuação de conílito con a Cdrtd políticd (RTJ
87/758 - RTJ 89/367 - RTJ 116/161 RTJ 161/506,509).

salientar que lei posterior não pode retroagir para atingir a referida matéria de
porque vige no Brasil o Principio da Iretroatividade das Leis. Vejamos o que

,,1 ratroatiyi(lade inplica a dÇão ou contlição de nodificar o (tue já Íoi realizú.\q
isb l, conlàtif eíeilos prctéritos clos tttos prdÍicado!;. A sud n.tlureza conporía,
poís, a inlenção de alíerar os acontecimeníos prcíélitos, razão peld audl sua
aplicacão se torna nld excecão.
No pldno do sistema juidico, d retroaÍí\'iddde das leis é dutorizada com reser|at,
é dizer, só pode sar aplicada desde que grovane à segútunça iutídicd

Av. André 
^nlônio 

Maggi, n.'06, Setor A CPA CEP: 9-901 Cuiabá Ml(l.NlF)
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Ii essc o 1àto; a lnvestidura nos cargos pelos atuais age)1tes está çonsolidada colno um akl
juridico perfcito na fonna de rcgime celetista, não sob a forma de regirn tutário.

ílds rclaÇões ici contolicladas, ao.tatus liberÍdíis (to pessoa e ao
.ttatus .tubjectionais do conlribuifite en dtéria Íribukjtia. (...).
En linhas geraÀ o rctt.oatiúJade I upnctiJt co to a qüaliÍlade tlo ato ou da
.tÇdo que sejq apta d suttit eÍeitos em acontecitnenlos quejá sucetleran. Retroagiti plicd lodifrcar o que estÍi.íeito. Assinl, por interferir em atos e fatos pretériiás,
a retrudtividu.le é exceção no si.\tena jurídico ,rigente, pottenclo' ocot;er apenas
nos casos eipressa lente oütorizados por lei.
(...).
Un dot' principais p ncípios erigidos pela Constitltição cono norleadorcs Íle todo
o sistema juríÍlico é d segwítnÇa juidica, que garante a esídbilitlacle Lle todas os
relações que deriyefi de seus elementos e, p;r conseguinte, ct manutenção do
prÁNiu.tt.Lnd.
(...).

.Iastameníe por set indispen!áyel do cidadão o pré.vio conhecinento do conteúdo
dd lei do tenpú e» iue pratit.ar a tuu contlura e quc se ursegura a suo
itretrodtiyitlade. L'a.\o conttàt-io. krn inviclvtt o plunejonento tle ações Juturas,
ben cono a di)-ciplina dos Jatos já consumados. permiíir a retrcaí|t,ittdde dcrs leis
i,ltplicaria a conpletd ahtêncic! de segurança fia: relações j tídicas .i(i
consumddos, únnt vez qu( o norna iupervtiitnre ptJcrta atterar a t)a tli:cipliio_
Ptopiciat a segurança clas relações juridicas prcporciona (jo (lireiÍo a ;gi oy0lorjusíiça.
Da necassária preyisibilidade do conteúdo notnatiyo, busc.t o constituinte
estabelecer, alén da estabilidade das relítções jurí.licas, a confança Ílo cidadtio
no sistend jurídico. l/ísto como una íoíÍtlidade ordenada de normas jurídicctt, o
s iste na j urídico, constituído sob (1égiLle de un Estado Democr(itico de Direito. só
dtingifti o seu objetí'o o de regptlar condutas inte^ubjetivcts _ se dceito pelo
\tttcna )oci . ià q^ rodo o poLb enanLt tlo povo.

IBARRETO, Simone Roddgues Costa. Retroatividade. Enciclopédia
juridica da pUC-Sp. Celso Femândes Campilongo, Alvaro de Azévedo
Gonzaga e André Luiz Freire (coords.). Tomo: Dircito Tributário. paulo de
Banos Carvalho, Mada Leonor Leite Vieira, Robson Maia Lins (coord. de
tomo). L ed. São Paulo: pontificia Universidade Católica de São paulo.
20 1 7. Disponível em : hftps://enc ic loped iaiurid ica, pucsp.br/ve rbete/2 88/ed icao-
I /retroâtiv idade. Acesso em 1l jun 2021].

_ Ademais, a Lei de Introdução às nonnas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n..4.657, de 4
de setembro de 1942) dispõe, em seu att. 3o, que "Ninguém se escusa de cltmprb a lei, alegando
que n1o a conhece". AssiÍÍr, os agentes em atividade sem terem sido aprovâdos em co;curso
público não poderiam e nem podem alegar ignorância quanto aos termos da Lei Federal,
significando dizer que, ao assumirem os respectivos cargos, sabiam que estavaÍn sendo regidos pela
Lei Federal n.' I 1350/2006 mesmo antes de sua edição e que estavam e ainda estão regidos pelo
regime da CLT no âmbito estadual.

,\v. Àldré Anlônio Massi, n.'06, Setor A CP^ CEP: 780q9-901 ;ahá MT (LM[)
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sociedadc. 1'erindo sobiernârcir'â ô Principio Constituclonal da Segurança JuÍíqica. Ncsse lronto,

O desejo dos agentes de serem regidos pelo regime estatutário e obter a estabjlização no
seruiço público é algo que grande parcela dos ciàadãos deste país sonha; sonhar, desejar, almejar,
ansiar, anelar, aspirar é algo inerente ao ser-humaflo! porán as vottades nem sempre estão em
conformidade com a realidade e, especialmente, com o sistema juridico.

como é impossivel ao Estado âtender à vontade de todos, o ordenamento iurídico vem em
seu socorro, estâbeleceDdo regras restritivas que precisam ser obedecidas, pois e precrso ter ordem
para que o ente estâtal possa avânçar e atender às necessidades do maior número di pessoas.

Mesmo querendo, o Estado não pode mudar a lei apenas parâ atender a alguns, retirando
dela (lei) a sua caracteristica de ser impessoal e geral, pois, provavelmente. sc outros cidadãos
soubcssem que, no futuro, a Lei Federal poderia sei alteri<la paia beneficiáJos com a cstabilidade
constitucional, eles participariam do proccsso seletivo público.

Sc assim não fosse, teriamos graves consequôncias no ordenamento ju dico,
tmnsfomando o inconstitucional em constitucional, o ilegal àm 1egal, o imoral em moral, o irrjusto
cm justo, sendo que neúum direito ou dcver previsto no ordenÀento juridico poderia ser visto
colr1o reahnente uln direito ou um dcver, visto que, a qualquer lnomento, a depcnder do humor do
legislador, tudo poderia ser alterado c de foma retroativa, doscoústituindo dircitos e deveres
quebrando a ideia constante da Constituição Fedcúl de que a República Federariva do Brastl se
constitui em Estâdo Democrático de Direito (aú. l.), ou ieja, o Érasil e os seus entes Íêderados
eslão subordinados aos seus respectivos ordenamentos jurídicos e, especialmente, à carta Fcderâl e
leis de alcance nacional.

Nâo é à toa que â Caúâ Magna exige dâs administrações públicas e dos administrados o
rcspeito ao Princípio Constitucional da Legalidade, pojs este é um dos elementos do Estado
Dcmocrático de Direito, tanto que José Afonso da silva (curso de Dircito constitucionai positivo:
3 8" ed., Malheiros, São Paulo : 201 5, p. 123) cnsiilâ o seguirte:

O pnncipiu Jo l1aliLlatlc i ntnb,:n un printiTto buçitar do f:r o D?htoüdth r
d! Dit, ito. L ,1o Â5, ncht cla yu , onceito ,uh^úinar-.r,. o Con,tiuiÇcio . JunJor_se
na legalidade denocftitica- (-..). A lei é eíeíiNantente o aío ofcial .le tnaiior realce
na ida política. .4to cle decisAo política pot excelência, é p!t, meio dela. enquanto
end ada .ta otuacão .la yonta.le populaL qr!! 9 t2odet estdtal prcpicia d; viwr
social bdos predeterminados de conduta. de üaneira oue ot menrbros d.t
.tociedade Míbaü. de dntemão. corno guidr-se na realízdcão de seus interesses.
(grifamos).

Logo, sc a Lei F'cdelal aplicável ao Estado de Mato Crosso exigc o r.egime juridico da CLT
parâ os agcntes, não pode tal regime sc convolar cm cstatutiirio para os agentcs que já estcjern no
excÍcicio do cargo, mcslno mediante altcraçào da letm constitucional, pot.que seria vcrdadeila
!iolâçào ao Principio CoDstihlcional rla Lcgalidade, tomando-se utnâ suqrresa indcscjada para a

A\'. ,{ndró Antônio N,Íâggi, n.'06. Seror A CPA CEp: 78049 901 Cuiâbá Mt (r MF)
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Sobre todos csses pontos. lraz-se a orientaçâo ch Suprcrno TribrLnal Fc<leral:

,,J;

5

discurdr+e rlc orientcÇio cprcsentadr pela Decisão n.,, 19/2013, prcfcrida pclo Triburlal de Contasdu t§tad,r de Milto (rrosso no Pr'ôL rsso n.,,218871/2013 (ResolLLção de Consulta). julgado ern
17i0912013, relatatlo pclo Conselheiro Subsrituto LUIZ ÀnNntquf I_lúA, mencioüacjo naJustilicativa cla presotlte plopositura.

Et)k'tltu: .lcMt/O RE(; tivÍENt ÁL E^t R1]CUR\O t:XI-k ORDtilRtO. DlRtitTo
ADTlINIST]UTIYO- SERYIDOR ?ÚBI,ICO E,'I'ADUAL ESIAB11,bÁDE, NÃO
L:LtllPRlrll ltNTO D( )S Rt:eLitS OS DO ,4RT. t9 DO /1D(:7. p RICEL.)I:|\TES. I.
O Suprcmo Trihunul Feder:dl possüi entehcli ento contulidado no sentitlo do nào

Di,7..,v,a.., t,,,,,tittt t.r,,ti, lr, t,itrt.t,t.trt n ,t L 1,tt,, 2 1p,i1* si,,,,,t,,,t,,q.u:-s: 
leS:t p:o|inento, com prctisão de aplic.tção dcr nuha preyista no art.

1,0.21 .: -1"-d.ú 
t PC. \n honúràtiot pt ri trotü .t,. nan,l,tjo dt:tguranj.,r

/Súnul,t 512 S7 r e ad. 25 d.t Ltt 12.0t6 200Q)
(RE I I 73?41 AgR. Relrtor FDSON FACHtN. Segunda furml. julgado ern
13/03 /2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJE-069 DIVULG II]OYZOZO
PUBLIC 24-03-2020) - grifamos.

(...).. l. No caso dos autos, a se,.údoraíoi aÍlniíida pot contr.Ío ltmado no a o de
1967 no ragine c-aleti!;ta, nantido por contratos rrce.lslror, e, posteriorrrc te,
ob.l.e,ve seu enqúatlranenlo em cdryo eieti)o sen a clevitla aprovaçdo e. 

"or"rr"o

!!!.!!!!t cl!!t:!t!. 3-E p!!!ílL!, !!!tt Su rc kL! !!jj!_t|!!)i!r t!!!! !!r lutlt.itítc.õtli

hiplreses pre,r ist..s no íe xto conititucional.

^ 
vLST )LilU. A USEN(.'IA

t N ( o NSl rt LiL', k ) t,1 t,1 D,4 DE. ÁTO

1. Agrdvo reginentdl d

DE CONCUKSO PÚBLICO,
NULO,

STF E ST,I,

(ARE 929233 A8R, Relaror DtAS TOI-'F'OLI, Segunda Tuma, julgado em
2410212017, PROCESSO ELETRÔNICO DJC-OsO DIVULG I S-O:I-ZOI Z
PUBLIC l6-03-2017) grifamos.

PROCE,çSU}IL CIT]L E ÁDMINISTMTIVO, EMBARGOS DE DIVER(JÉNCI,I,
DISCT]SSÃO DE CNTÉRIOS DE ADM]SSBTLIDADE DO RECTJRSO
ESPECIAL, ]MPO,gS]BlLIDADE, AÇiO ClML PÚBLTCA, SERVLDOR PÚBLICO,

I M P RES( t? I 1 I t:t I L I D,1 I ) 1:. ( ) R I t: 
^- 

L A ç' À A (- O N S O U,

Av. ArdÍé Antôoio Massi, n.'06, Setor A CpA CEp:7804990r Cu ': MT (LM[)
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EMBARGOS DE D]VERGÉNCIA DOS PART\CULARES PARC]ALMENTE
CONHECIDOS, E, NESTE PoNTo, Nlio PRo'/]DoS- I. É pacífica a
jurirprufitk io dita Cortp -\upcrior d! qut. cxa ^. Joç rc.luitriot .lt
adni\ttiliddJ. rlo Rtur.ro Eqt, rul dt ntúa a anàti.\. do: panie ulariJal,., dt
cada caso, cit.anstânci.t que só rcyelaria o cabimenb dos Enbargos tla
Di,ergência se us qtrcstões tftttadas nL)s acórdãos conírontados íoÍseDt
absolutaneníe id. icds. É essa a orientação consoli.tada nu Stinula 315/31J. de
que são incdbíreis Eklborgos cle Di,ergênci.t frd discutir queitões de
ddntitisihitidade. 2. Conso«nte iurisptudêncid consoliddda no Süp!g!!o Tribúnal
Federul e no Superior Trihünal !1e.lustictl. ds sitúacões llatrafitenente
inconstitucbnai: não p9!,k t e não dewn set superudas ou ettahilizadas cont
ewníüal dec r.to do tanpo. Niio hawndo que k -falat. «s,rit]1. e,n consolidacão Ílo
dto adminístrotivo. 3. Logo, não incide o ínstink) da presctição nas hipóteses en
que o Ministério Público husca, por meio de Ação Ci|it púbtica, pro,ridências
cdbiveit pdra prcteger o pt.incípio constitucional.lo concwso público, yisto quc a
decu$o do Íe qo não Íeü o cofidão de conlialidar atos de pro.L,imento en c;rgas
li'tirtt.,p t a Jrwdo rt,blti$à,, a.oncursu luhlro. 1. Enlargos clt Div,ryénc@
t1,,.ç ?oni'tloreç paritalncnre .onht ot, e. nt:rh punto, nào prd iJrt
(EREsp 1518267/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 1010612020, DJe 17106/2020) grifamos.

ED1enIa,, AGR.lVo REGIMENTAL NO RECURSo EXTRA)RD]NÁNO CoM
AG RÁTO, D|REITO C ONÍJT|TUC IONAL E A D MIN IST'MTITO, C ONC UF-\O
PUBLICO DIREITO SUB.]ETIVO À NOMEAÇÃO- CONTMTAÇÃ')
TEMPOfuiRIA, EXISTENClÁ DE CANDlDATOS DEVlDÁMENTE APROVADOS
E HABILITADoS EM CERTAME VIGENTE, PRECEDENTES. AGMI/O A QUE
SE NEGA PROYIMENTO. 1. Á ocl.pqçAg precáia. pot cor1lis.\ão. íerceirizacão,
o contrdlucão le tporfuia. p4ry JLexercício dtls nesmds ctítibuicões do carso
para o oldl ptono.rera o concurso públíco. coníigürd ab adüinistt.ti|o eiyddo de
deltjio de -íinalidade. caructerizando wrcladeira barla à exisênci(t consíituciotlal
J,, artigo J- ll. da Conititui\à^ Fedcral. Pr,', edente- At :'ô-1'U-A.R 

R(latot
Mi,1i:J!!St!u!s! Y\!!!!- L 2. t .)
(ARE 649046 AgR, Relator Min. LUIZ FUX, Primeira Tuma, julgado em
28/08/2012, ACORDAO ELETRONICO DJe-180 DIVULG t2-09-2012
PUBLIC l3-09-2012) grifamos.

Elrc tti. ÁÇio DIRLTÁ DE IN( oNsttT UC|ONÁLID,1D|:. ÁRTIjO t0 D]1 t.t:t
ESTÁDUAL 1A.251,/1990. ARTTGO 7". § t". DA LLt L:;TADU]1|. 9 726i 19E8, I
/1R7 lGO 289 t L1 (',Oi\,t717'Lil.:Ã0 EST4DUÁt,. lODÁ,\ DO EST.IDO t)t: )NttNAS(;Etats DESrc;NAÇÃo pARt o EXERa;icto DE FLlN<'iO NjBUa'A
In,,/ t\ii,nl-\. L\f fi-t tt t-\t-1.\ t:\tLDI t q\/1t t .\1.Rt t\)t.\ DL t \tD4bt \
D/ / \)/.\,,/. \LRVL\tt tRhl\LAt À hRr.\ DF.lt \1tt. t_\t !j\ttttt\'_11 t

DO TIT I.JLÁII OLJ EXI,\1'.N''IA DE CIRCO,I YAGO,\,
INCON,\I t7 UCnN1t.|D1Lt: t)ti DIS?OS|C:a)ES DE LEt QUE. A ?tU|LXII)
DE AUTONZAR Á CONTR,ITÁÇÃO T'EMPOT:R]A PREY,ÍsTA NO ARTIGO 37,
IX, DA CONST]TU]ÇÃO I;EDEML, NÃO LECEM PR4ZO

t9

.§8,
g

Av. A.dré 
^nlônio 

NÍa8si. .." 06. Selor 
^ 

CP^ C[P] 780,19 901 Cuiab T (LMF)
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Comr\sào de ConsttlLriçào. .Jst,ça e Redaçao

rtJ
,{

DETEIIMINÁDO OU DISPÕEM DE FOILI,TI GLNTRICA I' lBKANIJENTI.: NiO
ESPEL-1t, tC/1NDO /1 CONTIT-GUN{.tA FÁU(:Á Ql 

jt: E|/\DENClA A STTUAÇÃO
EMURCEN( 11t.. Áa:io coNHECtDt E .tULa;ADO pARCtlt. jnl:.NTE
PROCED|:NTE O ?|DIDO. t. Q !!!r!ut ! Aibtiq,!I!!k!t!!! r![t]!l!d! ltjttr a
p! !/Ll!1!tjt!!\Lc uiga (liÀ\) ej! tuttr(sa ptjbliLo. rlrkrctiza o nc.1;\jtút.

!l!!l!tl!:!t-ta o do urh!j94!y1s!9 S!!!I!!r!a A!s] !)rulol,llttle ao! ttntluktto:; c.t tn'nlr r,,t,tt J,,-' t, ,r\,t.',Jit,,t .lr,,.tdf.t.,,1,,..rl,t,t, ) Á ,,,J!.!.,,u.

e lereencidl. Precedentes; ADl 3-662, Rel. Min. Marco ÁtLtélio. plená o. DJe.te
2 t 5 201õ ,1N 5.1ó3 tul Min.tuizlur.pknan,,,Dt,.dttõS20t5 ADt3t)19
R?l l4in. luiz Fu\. rlnii, D.te d, 30 tu )0H, ÁDt 3 tJ , Ret .Vin. Ric,tJo
Lev,andovski, PlenArio, DJe de 23/10/2009, ÁDI J2t0, Rel. Min. Cdrbs Veltoso.
Planátio, DJ l/12/2001,. ADI 2.987, Rel. Min. Sepúlveda períence, ptenário, DJ de
2/4/2001.3. (...).
(ADI 5267, Relator Min. LUIZ FUX, Tribunal pleno, julgado em
1 510412020, PROCESSO ELETRONICO DJe-105 DIVULG 29-04-2020
PUBLIC 30-04-2020).

Emenla Recurso extraordinório- Repercus.\ão gefil reconhecida. Ação ílircta de
inconsliluciondlidade de lei nanicipdl em ;face de trecho dd Constituição do
Estado de Minas Gerai: que repeÍe texto da Consíitui(i;o Feclerctl_ Recurs.,
procttvdo peta I o e Suprina qur.ll ttühe.ck C,,ntr,traÇào rtnporària l,,r
le, po deterninddo paru otendinento a nece$ídade íe'lporária de ex::epciondl
interesse público. Preúsiío eü lei múnicipal de atiidades odinárias e rcgulares.
Definição dot conteúdos iurídico.t ílo art. 37, inc}os e IX, da Constituição
Federdl. Descunpritnento dos reqüisitos constitucionais. Recurso proútlo_
Declarada a inconsíituciontiidatle da fiorma üunicipal. Modulação dos eíeitos. l_
O u,,unro corrc,rond, ,.t,, Tena n" 612 do Ge:rào 7,r Tenas J,t Rqprcussà,,
Geral do portal do STF na iníernet e tratd, à luz dos incisos II e IX (lo afl. J7 dã
a-onstituiÇão FeÍleral, [d]o constihtciondtiddde de lei nanicipdl que dispõe sobre
at hipóÍeses de contruícrção tenporária de ser|idorcs públicos". 2. prc\,otência dd
resra da obrisatoriedade do concurso público (drt. 37. inciso ]1. CFL As reúírs
tt e rcstrinee,1l o cütnpri Énto desse dispositiyo esíào pLg!i§!a!; na Consíítuícão
fediral , devent çtr inrcn,rcradat rLsrririvantente. J. t...). 1. L inconuiruttonal a
lei nunicipal en conento- eis oüe d nonna não resneitou a Constituicão lederal.
A ifip9ljção constitucional da obrigatoriedade clo concü^o púhlico é percnp!9lig
e Íen como obieti|o resguardar o cump\illglt/9 de pincípios constituciondis.

Av. André 
^nlô.io 

Maggi, n.'06. Setor A CPA CEP: 78049 901 M I (LMF)
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E M E N T }1. AÇÃO DTRETA DE
DlS P OS 4:Õ ES TRINSITO RIÁS (LEI oRGÁNIC]1 DO

tf!Q!f!1ffue!!ffSl!! r à correçíjo da norna. a Jifi de atenílcr ao cULa
dispõe a Con:ttituicijo l-cderul. 5. (...).
(RE 658026, Relator DIAS TOFFOLI, Tribural pleno, julgado em
O9IO4/2014, ACÓRDÂO ELETRÔNICO REPERCUSSÃô C"ENEI
MERITO DJe-214 DIVULG 30-10-2014 pUBLIC 3l-10-2014).

EMENTA ÁÇão dirtta de inconsÍitucionalidade. Artigos 16, § 1", e 53, p«rágralo
único, da Lei Ofglinicd do Distrito Fellerdl. Exigência de concurso p;ttico. iniso
3-. Il. J,t Côtt:tituaào F,:,l,t.ol. au|n, n d( pnjuJi.iatiJ.ú,.. tniciativr J,, ?ôct.r
Executiro. Prccadentes da Corte. 1. Á inteira nodilicação do art_ 39 ctLt
ConsliluiÇão Federdl não a torizd o e&tne do tenú constitucional sob sua
regência. 2. Não há ctherucão .tub.\tuncial do d . 37. . da Constituicão Federot
dltttndo túntida o hdo linhr o ?\ieinna d? ron!ur\o t,úblicu t.o jo tod.tliJa(tp
d!.|t,\\octú:,tvicôptibl n. J. t in|nçtituciondl olli $, úutonzo o \iste to dL
oocão oü Lle qnroyeita rcnto de servidores -fedetqis, eskduais e nunicipais rc 1

qle Íejd cu prida a e\ieência de concwtu ptlblico. L A Lei Oryânica ten lorca e
,tuto]'id,tJ, 

"quv,!l,nt?, 
t! hn vcrdokiru .sraruro con,ttruriinal_ pudenclo tr

eq ipatuda às Constiíuições protnulgadat pelos Eslodos-Membros, co'to
as:entarlo no julganento que LleÍeúu a medida cautelar nesta ação (lireta. 5.
TrdtanÍlo-§e cle criqcão de ímcões, c.l"gos e etllwegos ptiblicos ou de resiüe
iuriJi.o d, 'prwclúr.: púhh, or intpic-ç" a ini i,ltia eyclusid do Chet.. J,, p;clet
Epcutiyo nos íentos do afl.61,'t", 11, da Constituição Federul, o que,
evidenlenente, não se clá com d Lei Orgánica. ó. AÇAo dircta de
inconsÍ itucíoncrl id de ju| gada procedeníe.
(ADI 980, Relator MENEZES DIREITO, Tibuml pteno, julgâdo em
06/0312008, DJe-142 DMLG 31-07-2008 PUBLIC 0l-08-2008 EMENT
VOL-02326-01 PP-00122 RTJ VOL-00205-03 PP-01041 LEXSTF v. 30. n.
356, 2008, p. 38-67) - grifamos.

EMENTA, AÇÃO DIRETÁ DE. INCONSTITLIC]ONÁLIDADE, ART\GO 13 DA
I,E] N, 8,032/03 DO ESTADO DO MÀMNHÃO, CARGO PÚBL|CO,
INI/EST]DUM POR TMNSPOSI<:ÃO, INCONST]TUCIONALIDÁDE. I- O ICXIO
tnnsr ucional tntvieorrtohele.tottainvc'ritluratnt,arqooutururtpo;;íii.o
depynde de aproyacão pltyiqen concurso público de oroyas ou de orotas e
lílulor. da acoftlo cofi1 a natut.ezcr e a complexidade do cargo ou enprcg:o, na
fonnd pre\)ista em lei, ressalyddos as nomeacões para careo en conissão
dc.llrado r,t l"i d? livr! nutuacdo e 

"\oncru\'àu. 
É ncon:rirucional a chatnada

in,resÍidura pu transposiÇão. 2- Pedido de decldtuçíio de inconstitucionalidade
.iulgado prccedente.
(ADI 3332, Relator EROS GRAU, Tribunal Pleno, julSado em 3010612005,
DJ 14-10-2005 PP-00007 EMENT VOL-02209-01 pp-00184 RTJ VOL-
00196-01 PP-00155 LEXSTF v. 27, n. 323, 2005, p. 70-75).

FEDEK,IL).

^v. 
Ardré Arúnio NÍasli. . " 06, SeloÍ A CPÀ C[P: 780,1! 901 Cui MT (LMI)
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ntepúN\ - eltta suieiÍo ao princípio estdbelecido no atu. 61. ps!_J.. lt_ a e c..ta

ÁRT,\, 16 F 5]. NAI'UREZA JURÍD\CA D/l L]'1 ORGÁNIC/1 DO DISTRITOfFDl.Rtt - f.VpRtúAL)t)\ Lttt t-üVf Xt) tn.Vt\t\tRtt tt Du
DtsTRll() FL:.DER/11 _ A?CIO p,O REGI\VL E.|TÁ7.L|T/1NO -
AP ROTEITAMENTO DE PIIOI,'q,\,\OIIES ON(; INTRIOS DE OTJT'RAS P I:SSOAS
ESTAl)1tS N.,1 l.UitDtÇÃO EDU(;lCnNÁL DO DIS11tr70 Ft:Dt:RLL -
\7),Rl/,4.\ !r, l-. lÀRFt L-ll t)ll \-ttt R t' I kt\, tf i) t tt\t\l tt-ttt\4L Dt)rIlM a,rÀlO PtiBI.l(:O /('F, ART. 37, tt./ - t'O,\S /EL ytJL);ERÁC'ÃO D/l
CLtUSUL.I L)ll RESt:RyÁ REFL:RliNTE j1 tNtCt,.tltyÁ. pEt.O GOt/ERN;1rx)R
DAS I,I'1,\ SOBRI RI:GIME J(JRiDl«) DOS SERYID2RE,\ Pt iRI I«)\ .
LItÍtNÁR Dt):t:t?tD,1. t...). LDirlt.ite Eallrltt - u tenethoncu tos E.çrtrto.y-

Executi|o pdra o processo de lottnacão dar teis que dispglthaü sobia criação de
cargos, JiNfições ou enq)tegos publicos ou, ainda, sobrc o rcsiptc -iurídico dos
sertidores pltblicos na Admini rocão dirctu e autdtquica. - Não t)ctrece Dot_tiy"l

pú bl ico. Ptecedentes- (- - - ).
(ADI 980 MC, Relator CELSO DE MELLO.
03/02/1994, Dl l3-05-1994 pp-1 1337 EMENT

Tlibunal Plero, julgado em
voL-0r744-01 PP-00069).

seryico público iá estabelecida no ADCT Federal. prccedentes. ADI j98. rel. Min.
Carlos l/elloso (DJ de 09/06/199ó) e ADI 208. rel. Min. Moreiro Alyes (DJ tte
19/12/2002). entre o tos. 3. Açiio Íliretd de i constitucionalidade cujo pedido se
jülga procedente.
(ADI 100, Relatora ELLEN GRACIE, Tribunal pleno, julgado em
09t09/2004, DJ 01-10-2004 pp-00009 EMENT vol--02166_01 pp_00001
LEXSTF v. 26, n. 312, 2005, p. 57-63 RTJ VOL-00192-03 pp-00763).

ln casu, a PEC em âpreço traça, portanto, disposições quc comprometem diversos

scja na lbnna reprcssjva (se a PÍopositura adentraÍ o oldenarnetlto juridico).

prinoipios constitucionais e nonnas da Cafta Federal/E8 do Concurso público, nrotivo pclo qual está
1àdada a ser-declarada inconstitucional, seja na tbnra preventiva (dur-ante o prpccsso lcgislativo),

AÇÃO DIRLTA DE lNCONSTITL)CIONI|I,IDADE, ÁRT. 28 E PAR]íGMFOS DO
ADCT DA CARTI DI' MINIS GEMIS. ESTAB|LLD4DE EXTMORDINiRIA
ART. 19 DO ADC1 DÁ CARTA FEDER4L,. l. Á exieência de concu$o tliblico
parq a inre:;tid ra ent careo tarunte o respeito a rárioti pliltlipios cofistitucionait
de dikilo dd inisttcÍiyo. enh.e eles. o dd inpessodlidqde e o (ld isonomia. O
consliluiule, todaúa, inseriu no art- 19 do ADCT nonnd trunsitórie ciafido unkl
lstdbitid«de excepcional pdru sartidores não concur.tctdos do Uníão, Estados,
Dittrito Fecleral e dos MúniLípio.t que, qüa do íla ptunulgação da Cartd Federctl,
conld§set]l con1, no fihino, cinco ano: ininíenlqtos de Íer ço público, 2.4
iurisprulêtrcia (lesta Corte ten considerddo incon:ititucionais úormas esía(ludis

Av. turdré Anlônio l\,laggi, n." 06, Setor A CP^ CLP: 7ii049 901 Cu M] (Lr'lf)
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Dti c p,,ssl\cl tx,ltr I l cot.r.cc.io ,la pFt ilo tI]r(nctonJ <ljm t!1ceÍ. n(5.irnl,ltfi.:rdoi Lje colltrJla\jo,lc _..rvrLlole. lrl|r o.alrbs dcsta Proposição.

",.^,^-".U::l".ll,lexte 
a materia pode ser relevante, mas, constitucionâlmente, não é, pois poderurr(jronar como um virus mortal. câDaz de fMer ruir toda a estruturâ admidstrativa organizada,pelaCarta MaBnâ. a qual íbr construida pelo poder con:tituinte origirrá;;; 

-- "' '

. A autoria da pEC pnde ate ser scnsivel à causa dcscrita na JustiÍicativa, contudo éInsensirel com quem se prepara rnuirâs ve/es por a,'os _ para 
";qrir;;;", lugar no serviç,púhlico o qual exige mais vocaÇào e ronti.re do que a busca por merhoria financerra.

, ,AY_"qu.. da pEC riolarn, portanto, todos os principios c regras acima anunciados, razâopela qual a PEC deve ser rejeitadâ.

cquivocos supostamente
cargos rrencionados nos

E o parecer.

III _ Voto do (a) Retator (a)

^ _,^^-l"lT razôes expostas, voto contrário à aprovação do prcjeto de Emenda Constitucionaln." 7/2020, de autoria do Deputado paulo Araujo.

Sala das comissôes. e ^ ) 
t{ arC t a" 2ç21.

Av. Aidré Antônio Masgi, ,.;orJ"r,ri,r CpÀ :?8o4qr0l C..bá_MT(LMF)
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I\'- l-icha dc Votaçâo

Pr,,jcro oe Irn.nda C., ,li\.io dl n..-2U2,r l,rrc(crn."gJ-r 202I
Rcuniào da Comissào eln

Relator (â)t D

Voto Relator (a
Pclas razôes expostas, \,oto colrtr.ário iir aprovaçào do Projeto de Ilnrcncla Constjtucional n."7/2020, de autoda do

l'osiÇio na Conlissão
Itclakn (a)

A\.AndréturrórioVaggi.n.0o.SeorA Cp,,r Cfp: :rO.to qoi.a;;bt ri )

1.1

. .;. i



ALMT
Assembleia Legislativa

ForHA DE voraçÃo - stsrEMA DE oELtBERAçÃo REMoTA

vorAçÃo

ASSEMBLETa LEGtsLATtva Do E5TADo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Jurtiça e Redâção

NCüJR

Reunião 13E Rêunião ordinária Remoú

08h00min
Proposte De Emendâ À Constituição ne 7/2020

Autor (a) Deputado Paulo Ar

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente
Deputado Wilson Santos - presidente x tr tr tr
Deputâdo Dr. Eugênio - Vice-presidentã x tr ! !
uêputado uttmâr Dal Bosco x tr tr tr
Deputâda Jenâina Riva tr tr tr x
Dêputado Sebâstião Rez€nde I tr tr tr

Membros Suplêntes

Deputado Caíos Avallone tr tr tr tr
Deputado Fâissal tr ! tr n
oeputâdo Eduârdo Botelho ! tr tr tr
Deputâdo Dêlegado Claudinei x ! tr tr
Deputâdo Xuxu Oal Moljn n tr tr tr
Soma Total 5 0 1

^."::,'-a"^d:^ .tI"l,. 
\,.Íárür:, ret-rrd" p...e.cntllr..rre pc,., Dcpur.,]o qrt\.n S"r ro,. r,.11 pl,c....

CONTRAI1IO !olarxrn com ô ,,l.,tor os Deputados Ur. Eugónio, Delegado ClauLlinei
presencialmenlc, Dilnar Dêl Bosco t: Sebaslião Rezcnde por.,ia"o"onf:"ren"in. À.inre a l)cpulâda
Jânaina Riva. Scndo o projero aprovêdo co pârecer CONTRAIiIO.

1-Jr'r*c 
n

Igor Sdúza P-ereira
Consuhor Legislâtivo e,, ersr./cio

Núcleo CCJR

Avenida André Antônio Maggi, n.-o 06, Setor A CpA - CEpr 78049 901 C!têbá - MT

Data 24108/2027 Horário
Proposição


